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Ofício nº 675/2007-GAB.


Ofício nº 675/2007-GAB.

Londrina, 25 de setembro de 2007

A Sua Excelência,  Senhor

Sidney Osmundo de Souza    

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Alteração na Lei nº 5.669/1993.

Senhor Presidente,



Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual, procura o Executivo a necessária autorização legislativa para promover  alteração  no artigo 41  da Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, já alterada pelas Leis n°s  8.650, de 17 dezembro de 2001,  8.825 de 20 de junho de 2002  e  9.936, de  12 de janeiro de 2004.  Cuja justificativa anexamos.



Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

J U S T I F I C A T I V A



O artigo 41, da Lei n° 5.669,  de 28 de dezembro de 1.993, foi alterado pela  Lei Municipal n° 8.650, de 17 de dezembro de 2001 e pela Lei Municipal n° 8.825, de 20 de junho de 2.002.

                       Entretanto, por um lapso dos dois diplomas legais, deixou-se de constar que o valor de R$ 5.000,00 ( cinco mil reais) seria mensal, o que provoca  divergências de  interpretações quanto  ao valor do  contrato, se mensal ou total. Inclusive a Procuradoria Geral do  Município, por várias vezes, interpretou como sendo um contrato total, apesar de que a tradição locatícia no Brasil ser de pagamentos mensais e não de contrato fechado. Visa o  presente projeto de lei,  deixar claro  que o valor do aluguel será pago mensalmente.

                                     O projeto de lei pretende, também, deixar em aberto  o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais)  mensais de que tratam as Leis n°s 8.650/2.001 e 8.825/2002, ficando, sob responsabilidade da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial,  a definição do valor a ser pago  à empresa pleiteante, mediante a análise da documentação apresentada, ramo de atividade, tamanho do empreendimento e principalmente do número de empregos a serem gerados, além do que os projetos  de valor acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais deverão ser encaminhados à Câmara Municipal para a devida apreciação

                                     O Parágrafo Quarto  foi introduzido pela Lei Municipal  n° 9.936 de 12 de janeiro de 2004, também nesse caso o Projeto de Lei pretende alterar sua redação para acrescentar  o Termo Aditivo ao  contrato de locação, sem alterar o conteúdo do parágrafo.

                                    O artigo 41 da Lei n° 5.669/93, já sofreu alteração  de sua redação pelas leis n°s 8.650/2001, 8.825/2002, mas sempre autorizando a CODEL ou o Executivo, a título de incentivo, locar prédios  ou barracões para a cessão às empresas, podendo assumir o ônus  do aluguel, mediante determinadas condições,  o que pressupõe  a contratação direta  entre o poder público e o locador, o que na prática tem demonstrado ser  prejudicial ao Município, visto que a CODEL  assume todos os encargos da locação independentemente da empresa  cumprir ou não  seu compromisso com o Município  que é a geração de emprego, renda  e tributos para o Município. A prática que tem demonstrado  mais eficiência  é a adoção do Termo Aditivo ao contrato de locação  firmado pela própria empresa  interessada, que neste caso assume todos os encargos  da locação, como multa rescisória, IPTU, água, luz, reformas, honorários advocatícios, etc... . A CODEL ou o Município  ao firmarem o Termo Aditivo,  estabelece o prazo,   o valor do incentivo e as condições para concessão dos benefícios ou sua manutenção, não se responsabilizando por quaisquer outros encargos  do contrato de locação.   

                                     O presente projeto de lei pretende então alterar a redação do artigo 41   a fim de introduzir a figura do Termo  de Adesão,  também,  visto que esta modalidade de contratação traz economia ao  Município e a desobrigatoriedade    de assumir os encargos  que um contrato de locação acarreta para o Locatário, ficando dessa forma  responsável pelo pagamento total ou parcial do aluguel enquanto perdurar o Termo Aditivo ou enquanto a empresa estiver funcionando  e cumprindo seus compromissos assumidos coma CODEL ou com o Município.

                                    Portanto, Senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para o Município.

Londrina, 25 de setembro de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPO

PROJETO DE LEI Nº...................

OFÍCIO Nº 675/2007-GAB., DE 25 DE SETEMBRO DE 2007

SÚMULA:-  Dá nova redação ao artigo 41,  da Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, alterada pelas leis n° 8.650/2001, 8.825/2002 e 9.936/2004, que dispõe sobre a política de desenvolvimento industrial do Município de Londrina e dá outras providências.

Londrina, 25 de setembro de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

Texto do projeto de lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº...................

SÚMULA:  Dá nova redação ao artigo 41, da Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, já alteradas pelas leis n° 8.650/2001, 8.825/2002 e 9.936/2004, que dispõe sobre a política de desenvolvimento industrial do Município de Londrina e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º  - Passa o artigo 41 da Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, alterado pelas Leis n° 8.650/2001, 8.825/2002 e 9.936/2004, que dispõe sobre a política de desenvolvimento industrial do Município de Londrina passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 41º  – Em caráter excepcional e visando atender as empresas aqui estabelecidas ou as empresas  que tenham urgência em se instalar no Município, poderão o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL ou o Município, a titulo de incentivo, locar prédios ou barracões para cessão a essas empresas , diretamente ou mediante Termo Aditivo a contratos de locação, entre o interessado e o locador, podendo assumir o ônus  total ou parcial do aluguel, observando o seguinte:

 

I. Instrumento de incentivo por até 12 (doze) meses, podendo ser renovado por  igual período, com nova avaliação e anuência da Comissão Especial  de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial (CODEL), não podendo o contrato de locação ou Termo Aditivo ao  contrato de locação vencer-se no mandato do prefeito seguinte;

II. Instrumento de concessão do benefício em que conste o número mínimo de empregos diretos que a empresa criará; e

III. Somente para empresas que estejam em funcionamento há mais de um ano e que estejam em dia com os fiscos municipal, estadual e federal.




§ 1º  O Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel ou o Município ficam autorizados a lavrar contrato de locação ou Termo Aditivo a contrato de locação até o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais e, acima deste valor,  deverá haver prévia autorização legislativa.

§ 2º  Na hipótese de renovação ou prorrogação do contrato de locação ou Termo Aditivo a contrato de locação, o índice de reajuste do valor do aluguel não poderá ser superior aos índices oficiais de inflação.

§ 3º  A empresa que, por qualquer motivo, vier a encerrar suas atividades antes do vencimento do contrato de locação ou do termo aditivo a contrato de locação, se responsabilizará pelo pagamento dos alugueis que vencerem após esse encerramento.

§ 4º  O Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel ou o Município somente poderão alugar imóvel ou firmar Termo Aditivo a contrato de locação de pessoas físicas ou jurídicas que estejam em dia com o fisco municipal, cujo locador deverá comprovar que está adimplente, apresentando certidão negativa de tributos municipais no ato da lavratura do contrato de locação ou termo aditivo em contrato de locação, observando o seguinte:

I. a adimplência deverá ser comprovada a cada três meses perante a Codel;  e

II. a não-comprovação da adimplência de que trata o inciso I caracterizará infração contratual.”
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.

